

Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Nova Lima.              No dia quatorze de junho de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas e quinze minutos, reuniu-se a Câmara em sua Sede, achando-se constituída a Mesa pelos senhores vereadores: Anísio Clemente Filho – Presidente, Cláudio José de Deus – Vice-Presidente e Viviane Gomes de Matos – Secretária. Senhor Presidente: “boa noite a todos. Solicito à Senhora Secretária a chamada dos vereadores presentes”. Senhora Secretária: “boa noite a todos. Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo, Anísio Clemente Filho, Cláudio José de Deus, Danúbio de Souza Machado, José Carlos de Oliveira, Joselino Santana Dias, Juliana Ellen de Sales, Tiago Almeida Tito, Thiago Felipe de Almeida, Viviane Gomes de Matos”. Constatou-se a existência de número legal, verificando-se a presença de todos os vereadores. Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião e convidou todos para, de pé, ouvir o Hino Nacional. Logo após, comunicou que a Ata da Reunião Ordinária do dia sete de junho de dois mil e vinte e dois foi encaminhada aos gabinetes para os vereadores conferirem-na. Colocou-a em discussão, nenhum vereador se manifestou. O Plenário aprovou a Ata por nove votos. A Senhora Secretária proferiu leitura da correspondência recebida: Do senhor Lenil Kazuhiro Moribe, sócio diretor técnico da Ábaco Tecnologia de Informação Ltda. Ao Senhor Presidente. Ofício           nº 037/2022/Ábaco-MG. Belo Horizonte/MG, 13 de junho de 2022. Ref.: convocação do representante da empresa, solicitação e adiamento. Senhor Presidente: “pois não, vereador Tiago Tito”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, demais vereadores, boa noite. Público que nos assiste de forma virtual, público que está nas nossas galerias, uma boa noite também. Só para pontuar para a população que nos assiste entender, isso foi uma solicitação que a gente fez em um requerimento, com a assinatura também do vereador Álvaro, ele passa a ser autor também desse requerimento, que nós tivemos muitas reclamações em relação à emissão das guias de IPTU, problemas de lançamento no sistema, tanto de servidores como cidadãos, e a gente pediu gentilmente que o secretário de fazenda fosse convidado para estar aqui. Ressaltando, o secretário de fazenda, o senhor Cristiano, esteve presente aqui, estava até há cinco minutos atrás aqui com a gente, acompanhado do Vander, que é o diretor de departamento de rendas, para prestar todos os esclarecimentos. E a gente teve esse retorno por parte da empresa, a Ábaco, a qual a gente pediu que fosse intimada, convocada a estar aqui, da impossibilidade. Então, não faria sentido, nesse momento, a gente ouvir o Cristiano, sendo que a gente precisava muitas das vezes talvez confrontar alguma informação, tanto da empresa quanto do Cristiano, que é um dos braços que recebe a prestação de serviço da empresa Ábaco. Já tivemos a informação que o gestor do contrato é a secretaria municipal de administração, não é a secretaria municipal de fazenda. Então, eu já peço aqui, na oportunidade, que a Casa através do corpo jurídico já faça também as diligencias de solicitar à secretaria municipal de administração se ela já formalizou à empresa todas as anomalias, as dificuldades, se está tendo descumprimento de contrato, se está tendo aplicação de multa, quais são os procedimentos que o gestor do contrato, no caso a secretaria de administração, está tomando em relação a não qualidade da prestação de serviço por parte da Ábaco. Eu já peço ao senhor, Senhor Presidente, que já marque, eles falam aí, na resposta, que já marque uma nova data, então, se puder marcar numa terça-feira, que eu acho que isso é de interesse de todos vereadores também, acho que alguns também estão sendo questionados sobre isso, que pudesse já marcar também e convidar, deixar muito claro, nós estamos convidando o secretário de fazenda, junto com o responsável, mas que a empresa seja convocada e intimada a estar aqui presente. E se puder, a procuradoria, o corpo jurídico já pedir essas diligências para a prefeitura para a gente já ter esses documentos aqui, em mãos, quando a gente tiver essa reunião. Muito obrigado, Senhor Presidente”. Senhor Presidente: “nós vamos providenciar”. Vereador Tiago Almeida Tito: “obrigado”. Continuando, o Senhor Presidente solicitou a leitura da proposição que deu entrada na Casa: Projeto de Lei nº 2.150/2022, autoria do vereador Danúbio de Souza Machado, que “Declara Patrimônio Cultural Imaterial do município de Nova Lima a Festa de Nossa Senhora do Pilar”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Boa noite a todas e a todos que nos assistem, pessoal que está no plenário, vereadoras, vereadores. Presidente, eu gostaria de pedir dispensa de pareceres e pudesse fazer um parecer conjunto dessa proposição”. Senhor Presidente: “pois não”. Vereador Tiago Almeida Tito: “dispensa de parecer ou parecer conjunto?”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “desculpa, gente, parecer conjunto. Uma vez que a gente está se aproximando das festividades de Nossa Senhora do Pilar, para a gente poder tentar tramitar um pouco mais rápido essa legislação”. Senhor Presidente: “coloco em discussão a proposta do vereador Danúbio para que seja realizado parecer conjunto das comissões. Em discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Será realizado parecer conjunto das comissões: Comissão de Legislação e Justiça, e Comissão de Serviços Públicos”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “obrigado”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, só pela ordem. Eu queria só tirar uma dúvida, eu confesso que é um desconhecimento meu. Esse é o segundo projeto aqui de tombamento. Hoje nós temos os conselhos constituídos na cidade, nós temos o Conselho do Patrimônio Histórico, tem os conselhos ambientais, conselho de educação, enfim. Os autores dos projetos que pedem tombamento, é dúvida mesmo, tá gente? Não há necessidade de aprovação por parte do conselho, visto que tem cadeiras, inclusive de especialistas, para esses tipos de tombamento? É única e exclusiva da Casa? A Casa tombando, isso vai virar lei e ela vai ser efetivamente...”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “me permite aparte, vereador?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “é claro”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “não, aqui é um processo inicial de tombamento e aí, aprovado aqui e sancionado pelo prefeito, abre-se um processo administrativo para o tombamento, de fato, acontecer. Isso é um tombamento provisório. Quem tem o poder de tombar, de fato, de forma definitiva, é o Poder Executivo que vai fazer toda a regulamentação, todos os trâmites e, certamente, consultando os conselhos que são aptos a discutir e tem a equipe técnica para discutir e delimitar o território e os parâmetros para esse tombamento. O tombamento que a Câmara Municipal propõe é sempre o processo provisório e inicial dessa discussão acerca do tombamento de um patrimônio”. Senhor Presidente: “também vai ser analisado pelas comissões”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, ela está falando no caso dos conselhos. Pois é, aí me fica ainda a dúvida, porque isso está gerando dentro da cidade uma possiblidade que a gente fazendo o tombamento aqui, nós resolvemos o problema, vou dar o exemplo específico aqui do caso da Serra do Curral. Então eu acho que é muito bom a população ter esse esclarecimento de entender que o que a gente talvez vai aprovar aqui ou reprovar, a decisão é do Plenário, não resolve definitivamente a questão dos problemas no caso específico da Serra do Curral. Por isso que eu trouxe essa dúvida à luz, porque depois a responsabilidade volta para a gente, como se a gente aprovasse a lei e a gente não tivesse fiscalizando a aplicabilidade da lei. Então, na verdade, aqui nós estamos fazendo um ato legislativo que só vai ter validade se o respectivo conselho daquela área aprovar. Então, seria até interessante nessas discussões que a gente está tendo, até de comissões. Não é Zelino? Você está conduzindo isso. Que a gente talvez escutasse a opinião de membros desses conselhos, para ver qual é a linha que eles vão seguir também. Obrigado, Senhor Presidente”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “você me permite um aparte?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “claro”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “eu acho que não podemos tirar a importância desse ato e reduzir a importância dele, não, porque a partir do momento que o Poder Executivo não se posiciona e se manifesta com relação à relevância de um bem que tem toda uma relevância histórica, ambiental e cultural, cabe a essa Casa, e já existem jurisprudências, inclusive o TJ de São Paulo já garante que o Poder Legislativo pode, sim, iniciar o primeiro passo para o tombamento de um patrimônio. Então, assim, o que a gente faz aqui é o passo inicial; agora cabe, sim, uma vontade política do Poder Executivo de levar esse tombamento adiante. E lembrando que a gente já tem hoje um estudo feito pela Praxes, que foi contratado pelo Ministério Público, levantando toda área no que tange o território de Nova Lima, de Sabará e de Belo Horizonte, um estudo robusto sobre o tombamento dessa área, que poderia ser muito bem aproveitado pelo Poder Executivo Municipal. Então, assim, cabe aí uma vontade política do Executivo para aprofundar e dar encaminhamento a essa discussão. O nosso passo aqui é para mostrar que o Poder Legislativo entende a importância desse patrimônio, fazemos a nossa parte ao aprovarmos esse projeto, se for de interesse da maioria dos vereadores, e assim, o Poder Executivo constrói todas as normativas que vão garantir, de fato, o tombamento permanente daquele bem”. Vereador Tiago Almeida Tito: “sim, para mim está muito claro isso na minha cabeça, mas eu quero deixar isso público para as pessoas não criarem uma expectativa. E aí, com o maior respeito, a gente sabe que este é o tema hoje central acho que no Estado, essa discussão para não depois isso reverberar contra a Casa, como se a Casa tivesse uma responsabilidade que aprovou uma lei, está tombado, e não é verdade, é um processo inicial. Até aproveito, vereadora Juliana, seria interessante esses estudos que você tem acesso, que pudesse entregar para a gente nas comissões, para que a gente pudesse ter acesso a essa documentação. Mas eu ressalto a importância de a gente ter as pessoas dos conselhos aqui, que são os técnicos, estão acompanhando isso mais de perto, para que eles possam também nos dar subsídios para que a gente possa votar isso da forma mais tranquila possível, para que não vire um palanque isso, porque senão vai virar uma situação de populismo em cima disso e, efetivamente, talvez a gente não vai resolver nada, que é o que a população quer”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “me permite aparte?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “claro”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “acho que pode ser que essa era uma prática antiga de alguns vereadores de legislaturas passadas, que não entendiam a importância de comissões nem do trabalho de um vereador, Tiago. Não é populismo da minha parte, de forma alguma”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, eu não mencionei isso”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “a partir do momento que você fala que isso pode ser usado de populismo, eu me posiciono falando que não é do meu interesse fazer populismo com relação a isso. Inclusive eu consultei ambientalistas, engenheiros, geógrafos, para ter um embasamento e até onde eu poderia adentrar com relação a uma propositura nesse aspecto. Eu não poderia, por exemplo, delimitar o território e regulamentar esse tombamento porque aí já não seria da nossa alçada, o que eu faço aqui é dar o processo inicial e a prefeitura, se ela bem achar que é relevante, ela vai dar a continuidade desse tombamento. Não quer dizer que a gente não está tombando, não, a gente está dando o tombamento provisório, isso já é algo, sim, é relevante, precisa ser destacado, precisa mostrar que esse projeto de lei tem, sim, uma relevância e uma importância para essa discussão com relação ao tombamento de forma permanente. A partir do momento que pessoas políticas não se posicionam com relação a isso, mostra que o Poder Executivo, às vezes, não quer aprofundar nessa discussão, mas eu entendo que essa Casa precisa, sim, tomar essa discussão para aqui dentro porque é um tema que é de relevância para a sociedade. Então, assim, o fato de ter esse estudo do Ministério Público contratado, ele não vai nos dar um embasamento, não, porque cabe ao Executivo, na hora de iniciar o processo administrativo, ditar as regras. O que a gente está dizendo aqui é justamente se esse bem tem uma relevância para ser tombado. Agora, nas questões mais técnicas e aprofundadas no que tange um tombamento, isso é na discussão do Executivo e acredito eu que não é para esse momento, é uma discussão onde o Executivo vai ditar as regras desse tombamento”. Vereador Tiago Almeida Tito: “só para finalizar, vereadora, de forma nenhuma, quando eu falei a palavra populismo, me direcionei a vossa senhoria, não precisa vestir uma carapuça em relação a essa situação. O que a gente mais tem visto, não é o caso da senhora, deixando claro, na mídia, é muito populismo em cima disso, todo mundo querendo de alguma forma, principalmente porque é em ano eleitoral, todo mundo querendo tirar uma casquinha em relação a isso. E, efetivamente, isso acaba confundindo a maioria da população e a gente não resolve a situação. É só isso que eu coloquei. Eu só aproveitei a iniciativa do vereador Danúbio que está entrando com um projeto de tombamento na parte cultural, para ter informação efetiva até da Casa, do corpo jurídico, se efetivamente, como você mesma mencionou, tem jurisprudências que garantem, ou seja, houve discussões judiciais, deve ter jurisprudência confirmando que pode, sim, ter o tombamento, como deve ter outras decisões falando que talvez não é de competência exclusive dessa Casa fazer o tombamento. Mas, então, não se sinta atingida em relação a isso, não, que não foi a minha intenção. É só, realmente, questão de esclarecimento e, principalmente, porque essa Casa fica muito... O holofote fica muito visado para cá, como se a solução está aqui, e a gente sabe que há uma discussão muito grande que esse é um patrimônio estadual e que talvez esse tombamento tem que ser feito pelo próprio Estado, então tem correntes que defendem isso. Então, é só para a gente deixar isso como esclarecimento para informar à população que nem sempre aqui vai dar para fazer milagre. É só isso”. Senhor Presidente: “tudo bem”. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a leitura:   1) Parecer da Comissão de Serviços Públicos Municipais referente ao Projeto de Lei    nº 2.147/2022, autoria do vereador Joselino Santana Dias, que “Institui o direito do contribuinte de ter acesso a meios e formas de pagamento digital, tais como PIX e transferência bancária, para quitação de débitos de natureza tributária, taxas e contribuições no âmbito do município de Nova Lima”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto, que foi encaminhado à Comissão de Orçamento, Finanças e Tomada de Contas. O Senhor Presidente nomeou a vereadora Viviane Gomes de Matos como Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tomada de Contas em substituição ao autor da proposição. 2) Parecer da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei nº 2.148/2022, autoria do vereador Thiago Felipe de Almeida, que “Cria o prontuário médico eletrônico no município de Nova Lima e dá outras providências”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto, que foi encaminhado à Comissão de Serviços Públicos Municipais. 3) Parecer Conjunto das Comissões de Legislação e Justiça; Serviços Públicos Municipais; Orçamento, Finanças e Tomada de Contas referente ao Projeto de Lei nº 2.149/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera parcialmente a Lei Municipal nº 2.896, de 18 de janeiro de 2022, promovendo a inclusão da Mitra Arquidiocesana de Belo Horizonte no quadro constante no art. 1º, além de autorizar a majoração do valor previsto para repasses de subvenções, contribuições e/ou auxílios financeiros aos projetos de artes cênicas, visuais e outras atividades culturais”. As comissões emitiram parecer favorável à tramitação do projeto. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Gostaria de pedir dispensa de interstícios e pudesse votar hoje, em primeira e segunda votação essa proposição”. Senhor Presidente: “pois não. Consulto o Plenário e coloco em votação a dispensa de interstícios e que se faça a votação em dois turnos, ainda nessa reunião, do Projeto de Lei nº 2.149/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera parcialmente a Lei Municipal nº 2.896, de 18 de janeiro de 2022, promovendo a inclusão da Mitra Arquidiocesana de Belo Horizonte no quadro constante no art. 1º, além de autorizar a majoração do valor previsto para repasses de subvenções, contribuições e/ou auxílios financeiros aos projetos de artes cênicas, visuais e outras atividades culturais”. Em discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. O Projeto de Lei 2.149/2022 será votado ainda nesta reunião. Por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.149/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera parcialmente a Lei Municipal nº 2.896, de 18 de janeiro de 2022, promovendo a inclusão da Mitra Arquidiocesana de Belo Horizonte no quadro constante no art. 1º, além de autorizar a majoração do valor previsto para repasses de subvenções, contribuições e/ou auxílios financeiros aos projetos de artes cênicas, visuais e outras atividades culturais”. Em primeira votação, em discussão. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.149/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera parcialmente a Lei Municipal nº 2.896, de 18 de janeiro de 2022, promovendo a inclusão da Mitra Arquidiocesana de Belo Horizonte no quadro constante no art. 1º, além de autorizar a majoração do valor previsto para repasses de subvenções, contribuições e/ou auxílios financeiros aos projetos de artes cênicas, visuais e outras atividades culturais”. Em segunda e última votação, em discussão. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Encaminho o Projeto de Lei nº 2.149/2022 à sanção. Na sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação os requerimentos: 1) Autoria do vereador Cláudio José de Deus: Requer ao Prefeito Municipal a instalação de um Posto de Atendimento na UPA, Unidade de Pronto Atendimento, para retirada de remédios aos finais de semana. Em discussão, o vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente. Vereador Claudinho, te dar os parabéns pela iniciativa. Recentemente, tem até aqui, eu vou até mencionar uma pessoa que está no plenário, o Robinho. Ele até foi chamado por alguns pacientes que estavam no pronto atendimento da UPA porque o atendimento estava demorando até muito. A gente sabe que está sobrecarregado, tempo de frio, incidência maior de Covid. E o mais importante hoje que a administração pública tem que entender na questão da área de saúde, a gente sabe que o custo é muito alto, mas graças a Deus, Nova Lima tem recurso hoje para investir e tem os recursos que são obrigatórios, são constitucionais, mas o mais importante é descentralizar o serviço. Ficar só em um ponto fixo para as pessoas retirarem a medicação, é limitar o acesso a essas pessoas que, em sua maioria, estão doentes e precisam daquele medicamento para voltar para a sua casa e iniciar o tratamento. E na UPA é uma realidade isso porque as pessoas saem de lá, muitas das vezes, com uma medicação simples, exemplo, um paracetamol, que ela até toma lá na hora, mas ela tem que continuar tomando em casa. Se num final de semana, como é que ela vai buscar isso na Farmácia Municipal? A gente até sabe que a Farmácia Municipal trabalha no sábado até certo horário, mas no domingo, não. Eu queria aproveitar essa ótima iniciativa do senhor, tomara que tenha êxito, que o Executivo implemente, mas que efetivamente ao implementar, que efetivamente tenha as medicações nas farmácias, porque a gente tem, não sei vocês aqui, mas nós temos recebido diversas reclamações de remédios básicos faltando nas farmácias e nos postos de saúde. Eu fui ontem no Hospital Nossa Senhora de Lourdes com meu filho e a pessoa que estava fazendo a triagem falou com a gente assim: ‘oh, que bom que você está aqui, acabaram de mandar do posto de saúde uma pessoa para tomar uma medicação que é de obrigação do posto de saúde aplicar no posto de saúde e eles estão falando que não conseguem aplicar porque lá não tem a agulha específica para essa aplicação’. Aí o que vai acontecer? Daqui a pouco a gente está reclamando que no Hospital Nossa Senhora de Lourdes o atendimento está precário, porque está inchando lá de atendimentos que deveriam ser realizados pelos postos de saúde. Então, é para chamar atenção do Executivo se está tendo alguma dificuldade de compra, a gente sabe da modalidade de compra emergencial, a gente sabe que tem medicação que vem do governo federal, mas que o município se posicione em relação a isso, para a população saber de quem é a responsabilidade, porque a cobrança vem tanto para o Executivo quanto para a gente aqui, como vereador. Mas parabéns pela iniciativa, tomara que ela seja implementada”. Senhor Presidente: “pois não, vereador Cláudio”. Vereador Cláudio José de Deus: “obrigado, Tiago. Boa noite a todos. Diante de tanto problema que está tendo nos postos de saúde, não são em um ou dois, acho que é na maioria. Eu já andei fazendo umas visitas e realmente isso está acontecendo, coisas básicas, tá. Aí chamou a atenção em relação a esse remédio, esse medicamento porque tem pessoas que fazem tratamento, vão esperar sábado e domingo para correr atrás na segunda, aí já era, já morreu. Então, assim, eu conto com o apoio de todos para a gente votar isso, para ver se o prefeito coloca isso aí... Para a gente ter um retorno para essa comunidade que está sofrendo um pouquinho com a área de saúde. Não sei se é só comigo, com você também, que eu já vi que está reclamando aí, mas a gente tem que dar um pouco de atenção à área de saúde porque está meio debilitada. A gente sabe que é problema de contrato, a gente sabe o que está acontecendo, mas o povo não sabe e a doença não espera. Então, fica o meu pedido aí”. Requerimento aprovado por nove votos. 2) Autoria do vereador Tiago Almeida Tito: Requer aos vereadores apreciem moção de aplausos alusiva ao senhor Arthur de Araújo Souza e Soares, Procurador Geral da Prefeitura Municipal de Nova Lima, e gentilmente pede a análise do Plenário. Em discussão, o vereador Tiago Almeida Tito: “só reforçar, essa é uma moção de aplausos para o Dr. Arthur que é Procurador Geral do município. Eu fiquei impressionado, participei de uma reunião com ele, a gente que está aqui no segundo mandato e também já trabalhei na prefeitura, convivi com os gargalos que tem na procuradoria. E o Arthur foi para essa reunião já sabendo o que era o tema da reunião, já trazendo as soluções, os caminhos, ou seja, mostrou uma habilidade para agilizar a tramitação do pleito. Então, eu fiquei assim impressionado. Tomara que ele consiga o respaldo interno lá para poder desburocratizar todos os processos, que é um grande gargalo, não é, vereador Álvaro? A procuradoria do município. Eu acho que isso não é só de Nova Lima, acho que é de outros municípios também, mas que engessa muitas das vezes a administração pública. E ele mostrou uma destreza muito grande em resolver o pleito das pessoas que estavam lá na reunião. E acho que faz jus a essa moção de aplausos até para reconhecer esse trabalho dele”. Requerimento aprovado por nove votos. 3) Autoria da vereadora Viviane Gomes de Matos: Requer ao Poder Executivo a realização da reforma, cobertura e adequação (colocação de tabela para basquete, redes nas traves, rede para voleibol e bolas) na quadra da Escola Municipal Cristiano Machado, localizada à Rua Madre Tereza, 391, Centro. Em discussão, a vereadora Viviane Gomes de Matos: “eu fiz esse requerimento porque na gestão anterior o secretário de planejamento André Rocha já esteve, já desenvolveu o projeto e ficou realmente o projeto para ir para a licitação. E vários pais me procuraram depois da festa junina, professores falando que teve criança que machucou porque está com questões no piso. Então, fica aqui o meu pedido para que a gente possa o quanto antes atender essa comunidade. Vereador Danúbio de Souza Machado: “me dá um aparte, vereadora? Na verdade, eu já fiz um requerimento também, se não me engano, há alguns meses atrás, sobre essa mesma situação. Eu também fui procurado por alguns professores, estive lá há pouco tempo. E a mesma reposta que a senhora deu, a questão de estar no processo licitatório, foi a resposta que eu tive da prefeitura, como outras obras também que estão pendentes com essa questão de processo licitatório. Então, é só mesmo, se a senhora permitir, eu gostaria de assinar com a senhora novamente esse requerimento e a gente puder reforçar esse pedido”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “sim, será um prazer”. Requerimento aprovado por nove votos. 4) Autoria do vereador Anísio Clemente Filho: Requer ao Poder Executivo que seja realizada análise para instalação de câmeras de segurança e melhoria na iluminação próximo à região do Hospital Nossa Senhora de Lourdes e manutenção nas demais câmeras instaladas pela cidade. Aprovado, nove votos. 5) Autoria do vereador Danúbio de Souza Machado: Sugere ao Prefeito Municipal que altere o Código de Posturas do Município no que tange a comercialização de alimentos em trailers e veículos automotores nos logradouros públicos. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Senhor Presidente, a gente está agora retomando os eventos na cidade, a gente tem hoje, se não me engano, dentro da prefeitura, aproximadamente mais de trezentos processos de pedidos de alvará provisório, alvará de licenciamento para ambulante. Em contratempo, tem vários ambulantes, principalmente na região do Villa da Serra, que montam trailers sem nenhuma autorização, falta fiscalização. A gente bate na mesma tecla que a gente vem batendo aqui há algum tempo referente a ter um concurso público urgente para aumentar esta questão da fiscalização. E quem quer trabalhar corretamente hoje não consegue. Então, abre o processo, não consegue emitir o alvará provisório, não consegue emitir o alvará de evento. Eu acho que a prefeitura precisa olhar isso com um pouco mais de carinho, uma vez que a gente sabe da informalidade pós pandemia, as pessoas estão procurando outros ramos de atividade. E hoje os food trucks, os trailers e até mesmo os ambulantes, principalmente nesses eventos, precisam ter esse espaço, precisam estar liberados para poder também trabalhar de forma organizada. Então, é só mesmo para reforçar esse pedido e a gente possa contar com o Poder Executivo para liberar esses alvarás”. Requerimento aprovado por nove votos. Senhor Presidente: “há algum outro requerimento, Senhora Secretária?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “Presidente, pela ordem. Eu gostaria de fazer um requerimento verbal. Presidente, tem circulado em grupos de whatsapp, inclusive no grupo do meu bairro das Quintas, um vídeo do MG TV de ontem, de uma matéria sobre a duplicação da MG-030. A chamada da matéria é a seguinte: ‘moradores de Nova Lima convivem com os transtornos das obras de duplicação da MG-030. Obras começaram há dois anos e a prefeitura não fala em prazo para conclusão dos trabalhos’. Eu venho desde o início do meu mandato, encaminhando ofícios, TAG’s, buscando informações por parte da prefeitura com relação a essa obra, que acho que é o grande calcanhar de Aquiles da atual gestão, porque ela já está em atraso, ela tem afetado a vida de muita gente, tem dificultado o ir e vir das pessoas, tem dificultado as pessoas de chegar ao trabalho, de acessar os equipamentos públicos, de estudar, enfim, é um caos. Muitas pessoas ficam paradas por minutos, muito tempo naquele esquema de pare e siga, falta iluminação, enfim, aquilo ali afeta a vida não somente dos nova-limenses, mas também daqueles que moram em Raposos e Rio Acima. Já solicitei através de ofícios, um exemplo aqui, primeiro de setembro de dois mil e vinte e um, informações sobre a obra, informações sobre cronograma da obra, se havia previsão de conclusão da obra, se havia previsão de instalação de iluminação e sinalização do trecho. E sequer recebi uma resposta por parte do Poder Executivo, e são inúmeras as TAG’s, são inúmeros os questionamentos. Não foi só eu aqui, enquanto vereadora, que questionou informações com relação a essa obra, a gente não tem acesso a informações de forma transparente e clara, a gente não tem retorno do Executivo e a população fica sem saber. Agora mesmo me enviaram, no grupo do meu bairro, porque está circulando boatos no meu bairro de que há a possibilidade da desativação do trevo das Quintas, ou seja, a falta de informação é tão grande que gera especulações, gera medo, gera angústia na população e com razão, porque aquilo ali já tem postergado e está demorando tanto para ser entregue, que as pessoas já começam a ter teorias da conspiração mesmo, porque se aquele trevo das Quintas for fechado, vai afetar a vida de muita gente, vai dificultar ainda mais o nosso deslocamento pela cidade. Então, eu gostaria, aproveitando que tem o rapazinho ali que é da prefeitura, o responsável por TAG’s, e que é responsável também por informar as coisas que acontecem aqui, nesse Plenário, para o Poder Executivo, para que eles nos tragam informações acerca dessa obra que é uma obra de valores suntuosos e parece que houve aditivos, a gente não sabe ao certo as informações, que nos traga, que traga também o Secretário de Planejamento para que ele possa esclarecer a população nova-limense que anseia por respostas e anseia também por uma conclusão dessa obra. Na matéria mesmo fala, desbarrancou um pedaço do lote do condomínio Quintas do Sol e até hoje nada e a população fica sem resposta. Falta informação, falta divulgação com relação a essa obra. Então, eu venho aqui requerer informações, mais uma vez, sobre a duplicação da MG-030, solicito também a presença do Secretário de Planejamento para que ele possa esclarecer a sociedade, a população nova-limense e a população no geral, que é afetada com essa obra que está indo aos trancos e barrancos, a passos de formiga e sem vontade, e que tem afetado a vida de muita. Muito obrigada, Presidente”. Senhor Presidente: “você disse bem, senhora Juliana, vários vereadores aqui já fizeram requerimento, tanto verbal como por escrito, a respeito de esclarecimento da morosidade, do perigo noturno principalmente ali. Então, nós estamos juntos com você e vamos pedir a presença do... Um convite ao... Você quer o convite ou convocação?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “eu gostaria de convocar, Presidente, porque assim eu estou sem resposta desde o ano passado, e aí a população me cobra informações e a gente não tem informação para dar. A gente é linha de frente com a população, quando a população tem algo a reclamar, ela nos procura diretamente, a população não procura prefeitura, não procura secretário, não procura prefeito, eles procuram os vereadores. E a partir do momento que eles dificultam o nosso trabalho de fiscalizar por falta de transparência, por falta de informação, acaba que a gente precisa convocar agora porque pelas vias institucionais, que é o oficio, que é TAG, a gente não recebe resposta, então vamos convocar aqueles que podem nos dar essas informações e dar transparência aos atos públicos”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente, só um aparte. Só reforçando, realmente são vários pedidos, eu inclusive fui um deles também que fiz referente à questão da sinalização. A gente sabe das questões dos reequilíbrios econômicos principalmente o que foi pedido, o reajuste de preço pós pandemia, que eu acredito que esteja sendo o que está causando essa morosidade. E concordo que a gente precisa ter uma resposta, um esclarecimento. Em contratempo também, só para justificar aqui o nome do funcionário da prefeitura que é o Guilherme, está presente aqui agora”. Vereador Tiago Almeida Tito: “acho que inclusive seria educado mencionar o nome dele”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “isso, é porque eu conheço ele como Batoré. Eu sei que ele não gosta do apelido. Rodrigo? Não. É como?”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “Guilherme”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “Guilherme”. Vereador Danúbio de Souza Machado: “é só para justificar que é o assessor lá”. Vereador Tiago Almeida Tito: “soa até melhor do que rapazinho, viu, vereadora? Eu acho que a gente tem que ter esse cuidado, principalmente porque ele está aqui a trabalho, ele não é o secretário responsável, ele não tem autonomia muitas das vezes para dar resposta técnica que vossa senhoria precisa. Eu acho que a gente tem que ter esse cuidado aqui, que é um colega nosso, servidor como a gente também. É só uma posição que assim...”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “é só porque eu não sabia, eu só sabia o apelido de Batoré”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, tudo bem. É só porque soou de uma forma assim muito pejorativa a forma que foi colocado. E é uma pessoa que, dentro das suas atribuições...”.  Vereadora Juliana Ellen de Sales: “aí é com vocês”. Vereador Tiago Almeida Tito: “não, é comigo mesmo, estou falando da minha posição, eu me senti atingido em relação a isso, e acho que essa questão de consideração, saber que o servidor... Aqui a Viviane foi secretária, Danúbio já trabalhou, é servidor efetivo, o Álvaro já trabalhou na prefeitura. Muitas das vezes, nós somos tolhidos, limitados de algum tipo de resposta. Então, ele está aqui fazendo o trabalho dele de forma limpa, legal, então a gente tem que ter esse cuidado com o colega nosso, que é servidor como a gente. Como a gente vai passar, nós estamos aqui de passagem, talvez ele vai continuar na administração, exatamente pela lealdade, pela competência dele. Então, é exatamente isso. Agora, eu quero falar sobre o pedido dela, Senhor Presidente. Eu até solidarizo com o seu pedido, vereadora. Eu até brinquei aqui com o Zelino, eu falei assim: ‘nossa senhora, eu estou perdido, se ela que é do partido do prefeito não está tendo resposta, imagina eu que era do partido de oposição’, mas enfim. O que falta ao governo municipal é falar a verdade em relação a essa obra, é falar simplesmente a verdade. A licitação que foi feita no governo anterior, eu tenho o maior respeito ao gestor anterior, mas não foi feita uma licitação de forma responsável, só foi licitada parte da obra. Não é possível que ninguém está vendo isso. Ninguém viu isso, não, gente? Aqueles muros de contenção lá não estavam na licitação da obra. Então, falta ao Executivo atual, ao prefeito atual ter coragem de falar a verdade, porque não quer tocar na ferida em relação a isso? Vai ficar tomando porrada, inclusive de gente aqui que é da base dele, à toa, porque não se posiciona. Deveria se posicionar e falar a real. As desapropriações, a estrada não vai acabar, pode concluir o que está lá, se não desapropriar parte do pessoal que está lá, a estrada não vai acabar, não vão ser duplicados os quatro quilômetros, essa novela. E aí para a população, nós fizemos isso, não é Álvaro? Na legislatura passada em relação ao pessoal de Bicalho, que todo mundo vinha aqui e falava que regularizava Bicalho todo com regularização fundiária. Eu falei um dia aqui, quase me mataram, mas hoje o pessoal até me respeita, não vai sair a duplicação ainda tão cedo, ela completa dos quatro quilômetros. Agora, o Executivo tem que ter coragem de vir aqui, vir aqui, não, vir a público e mostrar a verdade, a obra nunca que seria uma duplicação daquele porte com um tanto de contenção, desapropriação e tantos percalços que tiveram, de vinte milhões de reais. Quem já trabalha com orçamento público aqui há algum tempo sabe que isso é impossível de se realizar. Mas o Executivo se furta da oportunidade que tem de um orçamento robusto de comunicação que poderia utilizar para, pelo menos, esclarecer a população a verdade em relação a isso. Então, a verdade é o seguinte, a obra ainda vai perdurar, o que eles vão fazer lá é paliativo, já estão até liberando alguma parte de via, até muito perigoso porque à noite está escuro, agora está colocando os postes lá, mas está muito perigoso, mas ainda vai ficar sem a duplicação dos quatro quilômetros sendo completa, isso eu tenho certeza, muito provavelmente esse ano inteiro ainda”. Senhor Presidente: “só para deixar claro, Juliana, a convocação, o prazo regimental é quinze dias. Está bom?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “tranquilo, Presidente, para quem já está esperando”. Senhor Presidente: “quem está esperando meses, quem sabe anos. Pois não, vereador Álvaro”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, primeiro, fazer coro ao vereador Tiago Tito, para a gente manter o nível aqui, eu acho que o respeito é básico, fica esse pedido. Segunda-feira da semana passada, se não me engano, ou retrasada, eu tive a oportunidade de participar da reunião de secretários e na abertura da reunião, não contei, parece que eu contei para o vereador Tiago. A fala que eu fiz na abertura da reunião foi exatamente o que o senhor disse, vamos falar a verdade para as pessoas. Tem medo de que? Qual é o problema de conversar? E de falar e de responder? As críticas todo governo vai ter. Gente, isso é natural, quem não souber conviver com isso, não pode estar nesse ambiente, porque as pessoas, às vezes, mesmo sem informação, se sentem no direito de apontar, porque apontar o dedo é muito mais cômodo, é muito mais tentador e fácil do que falar assim: ‘aqui, não está legal, o que você está precisando de ajuda? Deixa-me ver se eu posso ser útil de alguma foram’. Então, criticar é muito mais fácil, muito mais cômodo, mas quem não souber conviver, vai caçar outro rumo, porque realmente aqui a gente convive com isso. Mas eu fiz exatamente essa fala: vamos falar a verdade com as pessoas, essa é a melhor estratégia, não tem porque. Ah, isso eu vou responder, isso eu não vou, isso aqui deixa passar porque não está dando ibope. Respondam às pessoas. Se vem uma pessoa fazer um questionamento, aquela pessoa merece respeito e precisa de resposta. E sobre essa obra, Presidente, tem muita coisa que precisa ser falada sobre essa obra. A questão das Quintas, Juliana, isso informação da secretária, se não for cumprido, a secretária vai ter que se explicar, dia quinze, a iluminação estará pronta e o trevo está liberado para acesso das pessoas, os moradores do bairro das Quintas”. Senhor Presidente: “quinze de julho?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “dia quinze, amanhã”. Senhor Presidente: “não, não tem como”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “a secre...”. Senhor Presidente: “não, tudo bem...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “gente, eu estou fazendo uma provocação aqui, eu acho que vocês estão me entendendo. A secretária disse que no dia quinze o trevo estará liberado. Carlos Drummond de Andrade, se não me engano, o nome da rua, não é? Estará liberado, com a iluminação entregue. Se não tiver, ela vai ter que vir aqui se explicar, porque é informação que ela me passou. Então, se não tiver pronto, semana que vem, eu vou convocá-la aqui. É isso, tem que falar a verdade para as pessoas. Não tem mais tempo, gente. Ah, vamos fazer a entrega ano que vem, daqui a um tempo, mais próximo da eleição. Não tem gente bobo mais, não. Governo dura quatro anos, e não dois ou o último ano de governo. Quatro anos precisam ter entregas, conversas, respostas, explicações e sempre a verdade, não tem por que agir de outra forma. Mas sobre essa questão da obra, aí eu não sei, eu não tenho informação exata, mas que está sendo feita uma auditoria por parte da prefeitura para fazer o levantamento de tudo, licitação com projeto básico, não tinha projeto executivo. Como vai duplicar uma estrada com projeto básico? Com vinte, vinte e um milhões? Obra eleitoreira. Faz o negócio bem feito, faz direito, porque depois... Sabia que não ia entregar, que não ia dar conta. Gente, olha lá, eu sou bom de serviço, o problema é que quem me sucedeu é que não está dando conta. Conta outra história, a mim isso não convence. Então, a auditoria está sendo finalizada, acredito que quando isso finalizar, isso precisa vir a público para que a população tome conhecimento do que foi levantado, porque o valor não foi suficiente, porque o prazo não foi cumprido. E é o que a senhora disse, impacta todo dia a vida do cidadão, gente, ninguém aguenta aquilo ali mais não, vamos falar a verdade, ninguém aguenta esse trem mais não. Então, eu acho que precisa realmente trazer à tona, a público, esclarecer para as pessoas todas essas informações. Quando a auditoria ficar pronta, aí quando eu souber que ficou pronta, eu vou apresentar um requerimento para que esse documento seja apresentado para todos. E para finalizar, se não me engano, em dois mil e dezenove, olha como são as coisas, Presidente, dois mil e dezenove, Via Ouro, eu vou trazer um assunto rápido, diferente, mas que faz conexão com o que nós estamos falando aqui, eu vou ser curto para não desvirtuar do assunto. Mas em dois mil e dezenove, o contrato da Via Ouro venceu, podia ser ou renovado ou nova licitação, o governo da época optou por renovar, não tem problema, a legislação permite. Só que eu pedi várias informações a respeito do contrato, da vigência do contrato, o porquê da renovação e não nova licitação. Sempre foi negada informação para mim no governo passado e aí eu tive que recorre à justiça com um mandado de segurança, pedindo cópia do documento de renovação do contrato, documento público, não estava pedindo nada de ninguém pessoalmente, o contrato da renovação da Via Ouro. Ganhei, naturalmente, o mandado de segurança, dando prazo para o prefeito da época me entregar o documento em quarenta e oito horas. Pasmem, o prefeito recorreu da decisão, ele não me entregou o documento, ele recorreu. Isso foi uma liminar, o mandado de segurança foi uma medida de forma liminar e, semana passada, eu ganhei no mérito, a prefeitura é obrigada a me entregar cópia de tudo da Via Ouro. E aí nós vamos fazer uma boa geral sobre esse contrato, porque eu tenho certeza, cem por cento de certeza, que eu vou encontrar alguma falha ali, e a falha que eu encontrar, eu vou entrar com pedido de cancelamento desse contrato porque a população merece respeito e uma prestação de serviço melhor. É isso, falar a verdade, trazer a público as informações, e a vida da população vai melhorar”. Vereador Tiago Almeida Tito: “você me dá um aparte, vereador?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “pois não. Já terminei”. Vereador Tiago Almeida Tito: “é só para deixar claro que eu falei assim a obra não vai ser finalizada, todo mundo deve estar achando assim o pare e siga vai continuar até o final do ano. Não estou falando isso, não, gente, não sou engenheiro, não sei disso, mas a conclusão da obra até o final do ano não vai ter. Em relação à questão da Via Ouro, eu tive acesso também a partir do momento que eu requisitei naquela vez da discussão do projeto de lei que a gente fez da volta dos trocadores, ela foi obrigada a apresentar o contrato lá, o contrato aquele inicial, lá de dois mil e quatro, e lá fala da presença dos trocadores, dos cobradores. É claro que eu sei que já existe jurisprudência que questiona isso, mas tem a obrigação lá de ter os cobradores naquele contrato inicial. Obrigado, Senhor Presidente”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “me permite aparte?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “permito”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “só para concordar com o Tiago e com o Álvaro. Eu acho que é sobre isso, é sobre a gente ter acesso à informação, isso gera uma tranquilidade nas pessoas. A não resposta, gente, é angustiante”. Vereador Tiago Almeida Tito: “a palavra é essa: angústia”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “sobretudo com aqueles que passam ali diariamente, que o carro estraga, que corre risco de vida, de acidente. Pode ter uma resposta negativa, a gente nunca vai ter resposta só positiva na gestão pública, não. Há coisas que saem conforme o planejado, mas há outras também que não saem, e está tudo bem também, mas a gente precisa ter um plano B, a gente precisa gerir uma crise, saber lidar com aquele problema e informar a população sobre aquele problema. Então, é muito importante que o Poder Executivo venha a público e manifeste o que está dando certo, o que não está, o porquê de a obra estar ali se estendendo. Ontem eu estive, nove horas da noite, eu estava reunida com o secretário de administração, o Francisco, e com o Diego Garzon, que é o novo secretário de governo, e eles mesmos ressaltaram a minha equipe alegando que eles têm sempre à disposição de contribuir. Só que para a gente contribuir, a gente precisa ter acesso a informações e a dados, a gente precisa ter acesso a toda documentação para que todo o nosso posicionamento seja embasado em evidências e em dados. E a partir do momento que o Executivo dificulta esse acesso, ele dificulta a nossa contribuição também. Essa reunião foi inclusive para pontuar, acho que pela nona vez, requerimentos, ofícios e TAG’s enviados pelo meu mandato e que não obtiveram resposta, isso desde fevereiro. Então, assim, novamente a gente estava passando, um a um, dos ofícios e TAG’s sem resposta para ver o que está acontecendo ali. Eu sei que muitos vereadores também sofrem com essa não resposta. E aí o cidadão fica cobrando, poxa, a Juliana veio aqui, visitou a minha rua com o secretário, na época secretário de obras, e aí deram um prazo para resolver o problema aqui, no José de Almeida, com relação a um problema de esgoto, e aí nada foi feito depois dessa visita. A gente cobra via TAG, cobra via ofício respostas e não recebemos, e a população fica muito angustiada e se sente desamparada. Então, é sobre isso, é sobre nos informar até mesmo o que está dando errado, porque a transparência acalma os ânimos, liberta e facilita o trabalho de todo mundo e facilita com que a gente contribua também, porque se tem um problema, a gente está aqui cem por cento à disposição para ajudar resolver. Nenhum pepino é do Executivo ou do Legislativo, não, gente, o pepino é de todo mundo, porque quem está na vida pública é para resolver o problema do cidadão que está ali na ponta sofrendo diariamente. Então, se a gente não se coloca à disposição para resolver e solucionar os problemas, então a gente não está fazendo o nosso dever de casa, não. Então, eu estou aqui à disposição, cem por cento à disposição para servir, para a população, mas para isso eu preciso também que o Executivo contribua na questão de dar mais transparência e informação com relação ao que está acontecendo. É isso, Presidente”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, o prefeito está nos assistindo pelo visto e me mandou uma mensagem”. Senhor Presidente: “pois não”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “eu vou ler ipsis litteris para ficar bem fidedigna a mensagem dele: ‘diga que o governo irá se posicionar oficialmente após a conclusão da auditoria externa contratada pelo governo para avaliar toda a obra de duplicação da MG-030’. Então, vai vir a público”. Senhor Presidente: “é isso que a gente quer”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “é isso aí”. O requerimento verbal da vereadora Juliana foi aprovado por nove votos. Senhor Presidente: “há algum outro requerimento?”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “sim. Eu solicito à Comissão de Saúde me acompanhar em uma visita ao Hospital Nossa Senhora de Lourdes. Hoje já falamos aqui da questão da saúde, e várias pessoas têm me procurado, reclamando do atendimento. E essa Casa Legislativa nunca deixou de apoiar e estar junto com o hospital para o melhor atendimento à população. Ontem eu estive lá, durante a noite, não encontrei o vereador, mas estive lá, onde ouvi diversos funcionários, onde ouvi diversos pacientes e, realmente, a gente precisa dar uma acompanhada. Eu gostaria que a Comissão também, nessa visita, pudesse ter acesso à prestação de contas do recurso que nós encaminhamos no ano de 2021 e nesse primeiro trimestre de 2022, porque se for para atender à população num formato melhor, porque não a gente ajudar? Então, eu quero entender mais sobre isso porque as pessoas têm reclamado. Eu estive há quinze atrás, se não me engano, participando da reunião do Conselho de Saúde, onde a presidente administrativa do hospital falou que estava tudo em ordem, mas não foi o que eu constatei ontem, na noite que eu estive lá. Então, não sei se é sobrecarga por causa das UPA’s, da UBS. Mas nossa Comissão de Saúde dessa Casa Legislativa precisa estar junto, precisa acompanhar, porque a população está sofrendo, tem muita criança muito adoecida, é um momento crítico, do frio, do inverno, mas que se for necessário, que a gente possa solicitar ao Executivo que até aumente o recurso, o que não pode é o cidadão passar o que ele vem passando ali, dentro do hospital. Façam uma visita, estejam lá e batam papo com as pessoas que estão ali, que vocês vão verificar uma noite gelada, pessoas doentes. Ontem tinha lá uma senhora que estourou a panela de pressão na casa dela, tinha uma hora e meia que ela estava esperando atendimento, queimada, com queimadura de primeiro e segundo grau, depois não tinha medicação adequada para o caso dela. É claro que o médico que estava lá de plantão e a enfermeira tiveram pleno esforço, buscaram saída para que isso fosse um atendimento rápido, mas que a gente assusta, porque quem chega com queimadura, ao meu ver, tem que ser atendido imediatamente. A pessoa com um pano molhado no rosto ali, uma hora, uma hora e meia, são coisas que doem na gente de ver. Então, que a gente possa ajudar, que essa Casa Legislativa possa estar junto da população nesse momento. Muito obrigada, Presidente”. Senhor Presidente: “em votação, pois não”. Vereador Cláudio José de Deus: “Anisinho, me concede um aparte? Pegar uma fala de Viviane. Estive com uns médicos do hospital, a gente está perdendo mão de obra boa lá em relação a condições financeiras. Então, assim, eu não faço parte da comissão de saúde, mas se puder, eu quero participar e ir lá com vocês também, porque não só os médicos, mas também os enfermeiros, teve um rodízio de mão de obra lá não qualificada que talvez pode estar afetando a nossa comunidade e nós não estamos sabendo o que está acontecendo. O recurso chegou ao hospital, chegou até recurso extra de deputado lá que foi entregue lá para ajudar. Então, assim, se puder fazer parte, pode fazer o convite que eu vou lá também”. Vereador Tiago Almeida Tito: “Senhor Presidente, pela ordem. Sou presidente da comissão de saúde, nós vamos fazer esse agendamento. Se a senhora quiser, vereadora, a gente pode ir até sem agendar porque talvez fica mais tranquilo para a gente fazer uma fiscalização até mais isentos. Só lembrando, gente, que ali é uma entidade privada sem fins lucrativos, ali não é da prefeitura, ali recebe um recurso subvencionado. Então, a gente tem a obrigação de fiscalizar essa parte do recurso público que é investido lá. O vereador José Carlos - Boi, o vereador Álvaro sabem que eu fui um militante em defesa do Hospital Nossa Senhora de Lourdes. Eu estou um pouco fora por motivos óbvios, de conhecimento público, eu não sei qual é a forma, mas desde a legislatura passada, eles queriam mudar a forma de repasse do recurso para o hospital. O recurso era de subvenção e eles queriam transformar isso em contraprestação de serviço, ou seja, se fizer uma cirurgia, paga-se, se não fizer a cirurgia, não paga. Então, hoje, se está nessa modalidade de contraprestação de serviço, ele é específico para aquilo que está lá pactuado, não vai a gente querer adiantar de achar que vai ter que ter a medicação X no PA porque não vai ter a obrigação de ter a medicação X se não tiver pactuado isso no contrato de contraprestação de serviço. É o que a direção do hospital questionava muito, que seria interessante permanecer a subvenção ou grande parte dela sendo a subvenção e outra parte como contraprestação até para desafogar fila, porque o Vítor pegou também a gestão cheia de fila de procedimentos, então ele queria zerar aquelas filas de procedimentos, então queria dar uma forçada para o hospital também para que ele pudesse fazer a contraprestação de serviço e abatesse essa fila de procedimentos, de exames, de cirurgias que estavam aguardando. Se está pactuado que é tudo contraprestação de serviço, vai ter problema, sim, de falta quando tiver superlotação, se os atendimentos de convênio não forem suficientes para gerar receita suficiente para a fundação, isso vai ocorrer. É só para deixar claro que isso foi uma luta e estava se mudando tudo para essa modalidade de contraprestação. Isso não é benéfico não é para a prefeitura ou para a Fundação Hospitalar Nossa Senhora de Lourdes, isso não é benéfico para a população, porque o recurso fica sendo um recurso vinculado, então você não consegue gastar em outras áreas, por exemplo, até dar um reajuste para um plantonista, ele fica refém porque ele não tem fonte de receita alternativa, ele teria da subvenção, agora ele não tem mais, ele não pode pagar o profissional talvez o que o mercado está pagando, talvez por isso está perdendo os profissionais. É só para fazer essa observação, que isso a gente debateu muito aqui, não é, vereador Álvaro? Que sempre se tentava retirar a modalidade de subvenção para contraprestação de serviço, e nesse caso fica muito refém o hospital do que ele pode utilizar com aquele recurso. Eu acho, acho, não, tenho certeza, a fundação tem o conselho curador, o Ministério Público está dentro da fundação hospitalar, ele tem assento lá, então o recurso lá é exaurido, é fiscalizado, é acompanhado. Essa Casa, quando pede esclarecimento, eles estão sempre aqui. Então, eu acho que não tem motivo, pelo menos não foi comprovado por nenhum ente, nem pelo órgão do Ministério Público, nenhum desvio de conduta na gestão do hospital. Então, não teria porque engessar o hospital dessa forma que ele está engessado. Inclusive, até lembrei aqui, o Wilsinho agora faz parte do conselho de saúde também, a gente pode até ouvir o conselho também, que fiscaliza a parte da subvenção do Hospital Nossa Senhora de Lourdes. Mas é só para fazer esse apontamento porque, muitas das vezes, a fundação fica engessada com a utilização do recurso. Agora, no dia que a senhora quiser, eu acho que essa fiscalização que a gente tem que fazer, essa visita que a gente vai fazer, eu acho que tem que ser sem pronto aviso, porque eu acho que é para a gente ouvir de forma mais tranquila as pessoas que estiverem lá, os profissionais, é minha sugestão”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “pela ordem, Presidente. Mas o meu objetivo é realmente de auxílio, eu não estou indo lá fiscalizar porque eu estou achando que está tendo algo de errado, não, aí eu seguiria outros trâmites. Mas eu acredito que a gente pode auxiliar para o melhor atendimento à população e acredito que essa seja até a nossa maior função junto a uma fundação que vem prestando serviços à população ao longo de décadas. Então, é realmente fazer o nosso trabalho conjunto para que a fundação se fortaleça cada vez mais. Está bom?”. Vereador Tiago Almeida Tito: “você até desculpa se eu coloquei o termo fiscalizar, não foi a minha intenção, não, vereadora”. Senhor Presidente: “gente, só um minuto, senão nós vamos ficar aqui até... Tudo bem”. Requerimento aprovado por nove votos. Vereador Danúbio de Souza Machado: “Senhor Presidente, é só mesmo parabenizar a todas as escolas municipais, através da secretaria de educação, pelas festividades juninas que vem acontecendo na cidade. Eu tive oportunidade de visitar algumas nesse final de semana, encontrei com a Juliana lá, em Santa Rita. E a gente vê a alegria das pessoas de poder estar participando desse momento tão tradicional no nosso país, que são as festividades juninas. As escolas fazendo um trabalho maravilhoso junto com seus funcionários, isso tem trazido mais um pouco de alento pós pandemia, com a retomada dos eventos. Eu, como defensor dessa área de eventos, vendo isso acontecer nas escolas de uma forma tão bem organizada e vendo a alegria da população, eu só gostaria mesmo de parabenizar todas elas, através da secretaria de educação”. Senhor Presidente: “ok. Agradecemos a presença de todos e, sob a proteção de Deus, declaro encerrados os trabalhos. Boa noite a todos”.
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